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financiamento de inovações tecnológicas de interesse público, notadamente as ações que visem ampliar 
a eficiência do serviço público. (Art. 11 da Lei nº 14.668, de 14/01/08, com a redação da Lei nº 16.757, 
de 14/11/17) 
Parágrafo único. O fomento ao desenvolvimento de ferramentas tecnológicas será realizado através de 
edital de chamamento, na forma definida em regulamento. 
 
Art. 263. Os prestadores de serviços que contribuírem ao Fundo Municipal de Inclusão Digital poderão 
descontar do valor mensal devido a título de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, 
incidente sobre os serviços descritos no item 1 da lista do “caput” do artigo 180, o equivalente ao valor 
doado ao referido fundo, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor do imposto devido. (Art. 12 da Lei 
nº 14.668, de 14/01/08, com a redação da Lei nº 16.757, de 14/11/17) 
§ 1º Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com vencimento no 
mês subsequente, respeitado o limite definido no “caput” deste artigo e vedada a compensação em outros 
meses. 
§ 2º A comprovação do direito ao desconto previsto no “caput” deste artigo será feita mediante documento 
próprio emitido pelo Sistema Municipal de Inclusão Digital. 
 
Subseção II 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FUMCAD 
 
Art. 264. As instituições financeiras que contribuírem ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – FUMCAD poderão descontar do valor mensal devido a título de Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISS, incidente sobre os serviços descritos nos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15.16 e 
15.17 da lista do “caput” do artigo 180, o valor doado ao referido fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do 
valor do imposto devido. (Art. 27 da Lei nº 13.476, de 30/12/02, com a redação da Lei nº 14.865, de 
29/12/08) 
§ 1º Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com vencimento no 
mês subsequente, respeitado o limite definido no “caput” deste artigo e vedada a compensação em outros 
meses. 
§ 2º A comprovação do direito ao desconto previsto no “caput” deste artigo será feita mediante documento 
próprio emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA. (Com a 
redação da Lei nº 14.865, de 29/12/08) 
§ 3º O desconto de que trata o “caput” deste artigo não poderá resultar, direta ou indiretamente, na 
redução, em cada período de competência do ISS, da alíquota efetiva mínima de 2% (dois por cento). 
(Acrescido pela Lei nº 16.757, de 14/11/17) 
§ 4º Os valores já aproveitados pelas instituições financeiras para desconto do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISS incidente sobre serviços por elas prestados, previstos no “caput” não poderão 
ser aproveitados pelas associações sem fins econômicos no abatimento da remuneração fixada nas 
concessões e permissões de uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas, nos termos do 
artigo 37. (Art. 2º da Lei nº 14.652, de 20/12/07, c/c parágrafo único acrescido pela Lei nº 14.869, de 
29/12/08) 
 
Seção XIV  
Isenções, Remissões e Anistias  
 
Subseção I  
Transporte Coletivo de Passageiros por Ônibus  
 
Art. 265. Fica concedida isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza às empresas a que 
tenham sido outorgados, pela Companhia Municipal de Transportes Coletivos – CMTC, termos de 
permissão para exploração do serviço de transporte coletivo de passageiros, por ônibus, no Município, 
bem como às empresas contratadas para o mesmo serviço, nos termos das Leis nº 8.424, de 18 de 
agosto de 1976 e nº 8.579, de 7 de junho de 1977. (Art. 1º da Lei nº 8.593, de 15/08/77) 
 
Subseção II  
Transporte Público de Passageiros pelo Sistema Metroviário  
 
Art. 266. Fica concedida isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS incidente sobre 
o serviço de transporte público de passageiros realizado pelas empresas que exploram o sistema 
metroviário no Município de São Paulo. (Art. 2º da Lei nº 16.127, de 12/03/15) 

Parágrafo único. A tarifa dos serviços metroferroviários realizados por empresas públicas ou privadas no 
Município de São Paulo deverá sofrer redução tarifária em valor proporcional à isenção prevista no 
“caput”.  
 
Art. 267. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos 
tributários, constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, relativos ao Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISS, bem como anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do 
imposto incidente sobre os fatos geradores relativos aos serviços a que se refere o artigo anterior, 
ocorridos até a data da publicação desta lei. (Art. 5º da Lei nº 16.127, de 12/03/15) 
 
Art. 268. As isenções de que trata esta lei não eximem os prestadores de serviços da inscrição e 
atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM e do cumprimento das demais 
obrigações acessórias. (Art. 6º da Lei nº 16.127, de 12/03/15) 
 
Subseção III  
Profissionais Liberais e Autônomos  
  
Art. 269. Ficam isentos do pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, a partir de 
1º de janeiro de 2009, os profissionais liberais e autônomos, que tenham inscrição como pessoa física no 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM, quando prestarem os serviços descritos na lista do “caput” 
do artigo 180, não se aplicando o benefício às cooperativas e sociedades uniprofissionais. (Art. 1º da Lei 
nº 14.864, de 23/12/08) 
Parágrafo único. A isenção referida no “caput” não se aplica aos delegatários de serviço público que 
prestam os serviços descritos no subitem 21.01 constante da lista de serviço do “caput” do artigo 180.  
 
Art. 270. A isenção de que trata o artigo anterior não exime os profissionais liberais e os autônomos da 
inscrição e atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM e do cumprimento 
das demais obrigações acessórias. (Art. 2º da Lei nº 14.864, de 23/12/08) 
Parágrafo único. A isenção prevista no artigo anterior fica condicionada ao cumprimento das obrigações 
acessórias na forma, condições e prazos estabelecidos em regulamento. (Acrescido pela Lei nº 15.406, 
de 08/07/11) 
 
Subseção IV  
Moradia Econômica  
  
Art. 271. As construções e reformas de moradia econômica gozarão de isenção do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza. (Inciso I do art. 4º da Lei nº 10.105, de 02/09/86) 
§ 1º Considera-se moradia econômica, para os efeitos do “caput” deste artigo, a residência: (Art. 2º da 
Lei nº 10.105, de 02/09/86, com a redação da Lei nº 13.710, de 07/01/04) 
I - unifamiliar, que não constitua parte de agrupamento ou conjunto de realização simultânea;  
II - destinada exclusivamente à residência do interessado ou de sua família;  
III - com área não superior a 70 m² (setenta metros quadrados).  
§ 2º Para ser enquadrada como moradia econômica, a residência deverá apresentar todos os requisitos 
referidos nos incisos I a III deste artigo. (Parágrafo único do art. 2º da Lei nº 10.105, de 02/09/86) 
§ 3º O beneficiário da isenção prevista no “caput” deste artigo deverá comprovar ter renda mensal igual 
ou inferior a 5 (cinco) salários mínimos e não possuir outro imóvel no Município de São Paulo. (Art. 3º da 
Lei nº 10.105, de 02/09/86) 
§ 4º O disposto neste artigo beneficiará construções em sistema de mutirão, desde que as obras sejam 
executadas com recursos próprios. (Art. 5º-A da Lei nº 10.105, de 02/09/86, acrescido pela Lei nº 
13.710, de 07/01/04) 
 
Subseção V 
Habitação de Interesse Social – HIS 
 
Art. 272. A prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da lista do “caput” do artigo 
180 é isenta do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS quando destinada a 
empreendimentos enquadrados como Habitação de Interesse Social – HIS, nos termos da Lei nº 16.050, 
de 31 de julho de 2014. (Art. 17 da Lei nº 13.701, de 24/12/03, com a redação da Lei nº 16.359, de 
13/01/16) 

c) nos casos em que não houver imposto a ser recolhido, correspondente ao período da declaração: multa 
equivalente a R$ 71,67 (setenta e um reais e sessenta e sete centavos), por declaração, referente aos 
serviços não declarados ou declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do 
regulamento, aos que deixarem de declarar os serviços ou, ainda que os declarem, o façam com dados 
inexatos ou incompletos;  
IX - infração relativa às declarações destinadas à apuração do imposto estimado: multa de R$ 573,37 
(quinhentos e setenta e três reais e trinta e sete centavos), por declaração, aos que deixarem de 
apresentá-la ou aos que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento ou o fizerem com 
dados inexatos ou omitirem elementos indispensáveis à apuração do imposto devido;  
X - infrações relativas à utilização de equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais 
eletrônicos:  
a) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta e oito centavos), por 
equipamento, aos que utilizarem equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais 
eletrônicos, sem a correspondente autorização da Administração Tributária;  
b) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, por mês ou fração de 
mês, aos que emitirem cupom fiscal eletrônico ou documento fiscal equivalente sem as indicações 
estabelecidas na legislação;  
c) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, por mês ou fração de 
mês, aos que utilizarem equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos, em 
desacordo com as normas estabelecidas na legislação, para o qual não haja penalidade específica 
prevista na legislação do imposto;  
d) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta e oito centavos), por 
equipamento, aos que mantiverem, no estabelecimento, equipamento autenticador e transmissor de 
documentos fiscais eletrônicos com lacre violado ou colocado de forma que não atenda às exigências da 
legislação;  
XI - infrações relativas à apresentação das declarações de instituições financeiras e assemelhadas que 
devam conter os dados referentes aos serviços prestados, às informações relativas às contas contábeis e 
à natureza das operações realizadas e ao valor do imposto:  
a) multa de R$ 2.444,27 (dois mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e vinte e sete centavos), por 
declaração, aos que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento;  
b) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos), por declaração, aos que 
deixarem de apresentá-la;  
XII - infrações relativas à Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e: 
a) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NFS-e após o prazo regulamentar, mesmo não 
havendo imposto a ser recolhido: (Com a redação da Lei nº 16.757, de 14/11/17) 
1. multa de R$ 142,04 (cento e quarenta e dois reais e quatro centavos) por mês, nos casos em que o 
número de RPS substituídos fora do prazo for igual ou inferior a 10 (dez); 
2. multa de R$ 284,08 (duzentos e oitenta e quatro reais e oito centavos) por mês, nos casos em que o 
número de RPS substituídos fora do prazo for superior a 10 (dez) e igual ou inferior a 50 (cinquenta); 
3. multa de R$ 568,16 (quinhentos e sessenta e oito reais e dezesseis centavos) por mês, nos casos em 
que o número de RPS substituídos fora do prazo for superior a 50 (cinquenta) e igual ou inferior a 300 
(trezentos); 
4. multa de R$ 1.136,32 (mil cento e trinta e seis reais e trinta e dois centavos) por mês, nos casos em 
que o número de RPS substituídos fora do prazo for superior a 300 (trezentos); 
b) (REVOGADA) (Revogada pela Lei nº 16.757, de 14/11/17) 
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição 
mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito centavos), aos que deixarem de substituir RPS 
por NFS-e; 
d) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição 
mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito centavos), aos prestadores de serviços que, 
obrigados à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica: 
1. emitirem documento fiscal que não seja hábil ou adequado à respectiva prestação de serviço; 
2. dificultarem ao tomador dos serviços o exercício dos direitos previstos na Lei nº 14.097, de 2005, 
inclusive por meio de omissão de informações ou pela criação de obstáculos procedimentais; 
3. induzirem, por qualquer meio, o tomador dos serviços a não exercer os direitos previstos na Lei nº 
14.097, de 2005; 
e) multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) aos prestadores de serviços que deixarem de exibir o material 
previsto no artigo 234; (Acrescida pela Lei nº 16.757, de 14/11/17) 
XIII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes à utilização de cartões de crédito ou 
débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São 
Paulo: 
a) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos), por mês, às pessoas 
jurídicas administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que deixarem de apresentar, na 

conformidade do regulamento, as informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e 
congêneres em estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo;  
b) multa de R$ 3.055,34 (três mil e cinquenta e cinco reais e trinta e quatro centavos), por mês, às 
pessoas jurídicas administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que apresentarem fora do 
prazo estabelecido em regulamento, ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos, as informações 
relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo;  
XIV - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação do imposto: multa de 
R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e quatro centavos). 
§ 1º As importâncias previstas neste artigo, atualizadas para o exercício de 2011, serão corrigidas 
monetariamente na forma do disposto no artigo 556. 
§ 2º Aplica-se o disposto no inciso VIII do “caput” deste artigo às declarações apresentadas pelas 
instituições financeiras e assemelhadas. 
§ 3º Para fins de quantificação da base de cálculo das multas, o valor do imposto devido corresponde ao 
valor total da obrigação principal, independentemente da exigibilidade ou do recolhimento, total ou parcial, 
do imposto. (§ 4º do art. 14, acrescido pela Lei nº 16.757, de 14/11/17) 
 
Art. 254. No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma para cada 
infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal. (Art. 15 da Lei nº 13.476, de 30/12/02) 
 
Art. 255. Na reincidência, a infração será punida com o dobro da penalidade e, a cada reincidência 
subsequente, aplicar-se-á multa correspondente à reincidência anterior, acrescida de 20% (vinte por 
cento) sobre o seu valor. (Art. 16 da Lei nº 13.476, de 30/12/02) 
Parágrafo único. Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma norma tributária, 
cometida pelo mesmo infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) anos, contados da data em que se tornar 
definitiva, administrativamente, a penalidade relativa à infração anterior.  
 
Art. 256. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração, efetuando o pagamento das 
importâncias exigidas, dentro do prazo para apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido de 
50% (cinquenta por cento). (Art. 17 da Lei nº 13.476, de 30/12/02, com a redação da Lei nº 14.256, de 
29/12/06) 
 
Art. 257. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o 
pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação, ou no prazo para 
apresentação de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido em 25% (vinte e cinco por cento). 
(Art. 18 da Lei nº 13.476, de 30/12/02, com a redação da Lei nº 14.256, de 29/12/06) 
 
Art. 258. As reduções de que tratam os artigos 256 e 257 não se aplicam aos autos de infração lavrados 
com a exigência da multa prevista no artigo 250. (Art. 19 da Lei nº 13.476, de 30/12/02) 
 
Art. 259. Não serão exigidos os créditos tributários apurados através de ação fiscal e correspondentes a 
diferenças anuais de importância inferior a R$ 10,00 (dez reais), somados imposto e multa, a valores 
originários. (Art. 20 da Lei nº 13.476, de 30/12/02) 
Parágrafo único. A importância fixa, prevista neste artigo, será atualizada na forma do disposto no artigo 
556.  
 
Art. 260. O sujeito passivo que reincidir em infração a este capítulo poderá ser submetido, por ato do 
Secretário Municipal da Fazenda, a sistema especial de controle e fiscalização, disciplinado em 
regulamento. (Art. 80 da Lei nº 6.989, de 29/12/66) 
 
Art. 261. O pagamento do imposto é sempre devido, independentemente da pena que houver de ser 
aplicada. (Art. 82 da Lei nº 6.989, de 29/12/66) 
 
Seção XIII  
Descontos  
 
Subseção I 
Fundo Municipal de Inclusão Digital 
 
Art. 262. Fica instituído o Fundo Municipal de Inclusão Digital, que tem por objetivo garantir recurso 
orçamentário e financeiro para a consecução da Política Municipal de Inclusão Digital, bem como o 
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